
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2488334 - SP (2023/0382658-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LILIAN DA PAIXAO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUCAS MATHEUS MOLINA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO. 
TIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DE CONDUTAS E 
MULTIRREINCIDÊNCIA. DEVOLUÇÃO DO BEM. TIPICIDADE 
INAFASTADA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no 
sentido da não incidência do princípio da insignificância nas hipóteses de 
reiteração de delitos e reincidência, como é o caso dos autos. Na espécie, 
trata-se de agente multirreincidente em crimes patrimoniais, o que impede 
a aplicação do princípio da bagatela.

2. "O fato de o produto do furto ter sido devolvido à vítima não 
afasta, de per si, a tipicidade material da conduta delitiva" (AgRg no HC n. 
744.228/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
21/6/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO. 
TIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DE CONDUTAS E 
MULTIRREINCIDÊNCIA. DEVOLUÇÃO DO BEM. TIPICIDADE 
INAFASTADA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no 
sentido da não incidência do princípio da insignificância nas hipóteses de 
reiteração de delitos e reincidência, como é o caso dos autos. Na espécie, 
trata-se de agente multirreincidente em crimes patrimoniais, o que impede 
a aplicação do princípio da bagatela.

2. "O fato de o produto do furto ter sido devolvido à vítima não 
afasta, de per si, a tipicidade material da conduta delitiva" (AgRg no HC n. 
744.228/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
21/6/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LILIAN DA PAIXAO contra decisão 

de fls. 343/346, em que neguei provimento ao recurso especial, diante da inviabilidade 

da aplicação do princípio da insignificância por reiteração de delitos e reincidência.

A defesa repisa a tese trazida no recurso especial, quanto à atipicidade da 

conduta, em razão do princípio da insignificância.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
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A agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, assim, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, 

in verbis (fls. 344/346):
 
"Acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO consignou o 
seguinte (fls. 270/271):

 
'A Apelante foi denunciada, porquanto consta que, no local, dia 
e hora descritos na inicial, subtraiu R$90,00do Minimercado 
Santana e Thomas (fls 1/4).
Nesse contexto, como incontroversa, a materialidade é objeto 
do auto de prisão em flagrante (fls. 01/05), boletim de ocorrência 
(fls 10/13), auto de exibição e apreensão (fls 14), laudo pericial 
(fls 192/201) e a autoria da prova oral colhida, sendo a 
Apelante, inclusive, confessa (fls 183).
Isto posto, não vinga o esforço pela aplicação do princípio da 
insignificância.
Conforme orienta a Alta Corte, o princípio da insignificância [...] 
deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal [e] tem o sentido de excluir ou de afastar a própria 
tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material.
Para tanto, considera necessária [...] a presença de certos 
vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica. STF: HC 84.412, 2ª Turma, 
rel. Min. Celso de Mello, j. 19.10.2004 (www.stf.jus.br).
[...]
Nesse diapasão, não há se falar em reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento, porquanto a Apelante é 
reincidente.'
 

De início, 'O fato de o produto do furto ter sido 
devolvido à Vítima não afasta, de per si, a tipicidade 
material da conduta delitiva' (AgRg no HC n. 744.228/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
21/6/2022).

A  jurisprudência desta Corte Superior está firmada 
no sentido da não incidência do princípio da insignificância 
nas hipóteses de reiteração de delitos e reincidência, como 
é o caso dos autos.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MULTIREINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
Deve ser mantido o decisum reprochado, no que concerne à 
impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância, 
pois, conforme "[a] jurisprudência desta Corte Superior está 
firmada no sentido da não incidência do princípio da 
insignificância nas hipóteses de reiteração de delitos e 
reincidência, como é o caso dos autos" (AgRg no AREsp n. 
896.863/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 
de 13/06/2016).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1651813/SE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 28/5/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
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DELITIVA E REINCIDÊNCIA. CONDUTA TÍPICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no 
sentido da não incidência do princípio da insignificância nas 
hipóteses de reiteração de delitos e reincidência, como é o caso 
dos autos" (AgRg no AREsp 896.863/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 13/06/2016)" 
(AgRg no AREsp 1078757/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/6/2017, DJe 26/6/2017).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1587598/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 5/3/2020.)
 

Na espécie, trata-se de agente multirreincidente em 
crimes patrimoniais, o que impede a aplicação do princípio 
da bagatela.

Ressalta-se que 'O princípio da insignificância é 
verdadeiro benefício na esfera penal, razão pela qual não 
há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de 
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam 
inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, no 
caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é 
contumaz na prática de crimes não faz jus a benesses 
jurídicas' (HC 544.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
6/2/2020, DJe 14/2/2020)."

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.488.334 / SP
Número Registro: 2023/0382658-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000594220228260583 150005942202282605833552022 3552022

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LILIAN DA PAIXAO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUCAS MATHEUS MOLINA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LILIAN DA PAIXAO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUCAS MATHEUS MOLINA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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